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Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente,

Em cumprimento ao disposto no art. 9o, inciso III. da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992. c/c o
contido no art. 13. inciso VI. da Instrução Normativa TCU n" 63, de 1" de setembro de 2010, e em
observância às normas de auditoria aplicáveis ao Selor Público, foram concluídos os exames nas
contas sob referência e emitido o Certificado de Auditoria, que opinou pela regularidade da gestão.

O Certificado de Auditoria emitido expressa o resultado da conclusão dos trabalhos de auditagem
das contas dos agentes responsáveis pela gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - Unidade Gestora 100.001, e da Vara da
Infância c Juventude - Unidade Gestora 100.009.

O Planejamento Estratégico do TJDI-T foi revisado em 2015 e está alinhado ao Plano Estratégico
do Poder Judiciário. Dessa forma, além do novo plano estratégico (2015-2020), a UJ publicou a
Portaria Conjunta n" 6/2016, que regulamentou os procedimentos destinados ao cumprimento das
metas Nacionais do Poder Judiciário para o ano de 2016.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios alcançou o cumprimento das metas
propostas pelo Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2016, com destaque à significativa
evolução das seguintes metas: 1. Julgar mais processos que os distribuídos (de 97,56% para
105,30%); 2. Julgar processos mais antigos (de 106,06% para 106,26%); 3. Aumentar os casos
solucionados por conciliação (de 100% para 124,46%); 4. Priorizar o julgamento das ações
coletivas (de 86% para 122%); e 5. Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e
dos recursos repetitivos (de 76% para 100%).

Os dados registrados no Relatório de Gestão quanto à litigiosidade, atendimento à demanda e
produtividade apontam um desempenho menor no exercício de 2016, referente à Justiça em
Número.

A ocorrência de novos casos registrados associada à redução de processos baixados contribuiu para
o aumento da quantidade de processos pendentes, refletindo na taxa de congestionamento geral do
Tribunal de Justiça, que cresceu 12,8 pontos percentuais em 2016. Dada a relevância do tema, o
item foi incluído no Plano de Auditoria Anual - 2018.

O desempenho estratégico do TJDI-T obteve resultado satisfatório para os indicadores apurados.

Do ponto de vista orçamentário, em decorrência da restrição orçamentária imposta pela LOA e dada
a necessidade de adequação dos gastos de custeio, a Administração do TJDFT, mediante a
publicação da Portaria Conjunta n" 28. de 4 de abril de 2016, adotou medidas para adequar o
equilíbrio financeiro em 2016. dentre as quais, a redução de gastos com impressões; suspensão das
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alterações de layout; redução dos contratos de mão de obra terceirizada; redução de serviços
gráficos e redução de energia e água.

Os resultados quantitativos e qualitativos da gestão do TJDI-T foram satisfatórios, consideradas
eficientes as ações empreendidas pelo órgão para cumprimento das Metas Nacionais estabelecidas
para o Poder Judiciário c dos objetivos estipulados no Plano Estratégico do Tribunal, não obstante
as dificuldades decorrentes da crise financeira enfrentada pelo país em 2016.

Registre-se que no 10" Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado em dezembro/2016, o CNJ
premiou com o "Selo Justiça cm Números" os tribunais que aprimoraram a gestão da informação,
cabendo ao TJDFT a premiação na categoria bronze.

Destacam-se as boas práticas realizadas pela gestão, em cumprimento às disposições contidas no
Acórdão n° 2743/2015 TCU-Plenário. concernentes às ações implementadas na área de governança
das aquisições, tais como: a promoção de roda de conversa sobre governança e gestão nas
aquisições públicas com técnicos do TCU, a realização de oficina para elaboração do Plano de
Capacitação na área de Governança e Gestão de Aquisições, a publicação do Planejamento de
Contratações para o exercício de 2017; do Relatório de Desempenho do Plano de Logística
Sustentável do TJDFT e do Plano de Ação para a estruturação da governança e gestão de riscos de
aquisições do TJDFT.

As ações descritas evidenciam o comprometimento do Tribunal de Justiça na busca de melhorias
nos processos de aquisições, por meio de implementação das recomendações realizadas pelo TCU e
do estreitamento das relações da área de planejamento logístico do TJDFT com a Secretaria de
Controle Externo de Aquisições Logísticas do TCU.

Assim, ante as avaliações das unidades técnicas signatárias do Relalório de Auditoria de Gestão e
do Certificado de Auditoria, constantes destes autos, conjugadas com os resultados dos exames e
avaliações realizados ao longo do exercício pela Secretaria de Controle Interno, sou de parecer que
os atos e resultados da gestão observaram os princípios da eficácia, eficiência, economicidade e
legalidade.

Registre-se que não foram verificadas no exercício de 2016 falhas e irregularidades relevantes nos
processos estruturantes da gestão que mereçam, neste momento, a ação de Vossa Excelência.

Ante o exposto, manifesto concordância com o Relalório e Certificado de Auditoria precedentes, os
quais concluíram pela REGULARIDADE DAS CONTAS e submeto o processo a Vossa
Excelência para o pronunciamento de que traia o art. 52 da Lei n" 8.443/92, combinado com o
inciso VII, artigo 13. da IN TCU n" 63/2010 e inciso II, artigo 3", da Decisão Normativa TCU n"
156/2016.

Brasília - DF.|3de /j-uxjj^dc 2017.

João 1}

Secreláriolde Controle Interno
atista da Silva
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